
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3129566 - RJ (2025/0487615-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANDERSON MATTOS DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : ANTONIO RODRIGUES - ESPÓLIO
REPR. POR : MIGUEL RODRIGUES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MIGUEL RODRIGUES - RJ084913

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. COISA LITIGIOSA.
LIMITES  SUBJETIVOS  DA  COISA  JULGADA.  ACÓRDÃO  EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEORIA DA CAUSA
MADURA.   EXISTÊNCIA  DE  POSSE  QUALIFICADA.   BOA-
FÉ. LEGITIMIDADE ATIVA. DIREITO DE RETENÇÃO POR BENFEITORIAS.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.                
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  O acórdão recorrido  aplicou o  art.  109 do  CPC,  reconhecendo que a
alienação da coisa litigiosa não altera a legitimidade das partes e que os
efeitos da sentença se estendem ao adquirente, entendimento alinhado à
orientação consolidada desta Corte. Precedentes.
3. As conclusões do Tribunal de origem, quanto à aplicação da teoria da
causa madura, existência de posse qualificada, boa-fé, legitimidade ativa e
direito de retenção por benfeitorias, foram firmadas com base na análise
das  provas  documentais  e  do  histórico  processual  do  imóvel.  Assim,  a
modificação  do  acórdão  recorrido  nesses  pontos  demandaria  o  reexame
fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula nº 7/STJ.
4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3129566 - RJ (2025/0487615-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANDERSON MATTOS DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : ANTONIO RODRIGUES - ESPÓLIO
REPR. POR : MIGUEL RODRIGUES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MIGUEL RODRIGUES - RJ084913

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. COISA LITIGIOSA.
LIMITES  SUBJETIVOS  DA  COISA  JULGADA.  ACÓRDÃO  EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEORIA DA CAUSA
MADURA.   EXISTÊNCIA  DE  POSSE  QUALIFICADA.   BOA-
FÉ. LEGITIMIDADE ATIVA. DIREITO DE RETENÇÃO POR BENFEITORIAS.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.                

1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2.  O acórdão recorrido  aplicou o  art.  109 do  CPC,  reconhecendo que a
alienação da coisa litigiosa não altera a legitimidade das partes e que os
efeitos da sentença se estendem ao adquirente, entendimento alinhado à
orientação consolidada desta Corte. Precedentes.

3. As conclusões do Tribunal de origem, quanto à aplicação da teoria da
causa madura, existência de posse qualificada, boa-fé, legitimidade ativa e
direito de retenção por benfeitorias, foram firmadas com base na análise
das  provas  documentais  e  do  histórico  processual  do  imóvel.  Assim,  a
modificação  do  acórdão  recorrido  nesses  pontos  demandaria  o  reexame
fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula nº 7/STJ.

4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por ANDERSON MATTOS DA COSTA contra a

decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição

Federal,  insurge-se  contra  o  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  de

Janeiro assim ementado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  ESPÓLIO  DE  ANTÔNIO
RODRIGUES (EMBARGADO) QUE, EM AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE,
OBTEVE  O  DIREITO  DE  IMISSÃO  NA  POSSE  DA  INTEGRALIDADE  DO
TERRENO DE 32.000 M2 TENDO EM VISTA O JULGAMENTO PROFERIDO
PELA  ANTIGA  SEXTA  CÂMARA  CÍVEL  DESTE  TJRJ.  DECISÃO  QUE  FOI
CONFIRMADA NAS INSTÂNCIAS SUPERIORES E TRANSITOU EM JULGADO.
EMBARGANTE QUE AFIRMA SER POSSUIDOR DE PARCELA DO REFERIDO
TERRENO.  ALEGAÇÃO DE  QUE  A  SENTENÇA SERIA  NULA  PORQUANTO
PROFERIDA SEM A CITAÇÃO DOS DEMAIS POSSUIDORES. SENTENÇA DE
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  POR
INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE.
DEFENDE A TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS E PLEITEIA O REGULAR
PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  QUE  SÃO
TEMPESTIVOS. NOS TERMOS DO ENTENDIMENTO DO STJ, NA HIPÓTESE
DE O TERCEIRO NÃO TER CIÊNCIA DA EXECUÇÃO, ADMITE-  SE QUE A
FLUÊNCIA  DO  PRAZO  DE  5  DIAS  PARA  OPOSIÇÃO  DOS  EMBARGOS
OCORRA A PARTIR DA TURBAÇÃO OU DO ESBULHO. IN CASU, COMO BEM
RESSALTOU  O  APELANTE,  A  DECISÃO  PROFERIDA  NOS  AUTOS  DO
PROCESSO DE REINTEGRAÇÃO ENCONTRA-SE SUSPENSA EM RAZÃO DE
TUTELA PROVISÓRIA DEFERIDA NOS AUTOS DA AÇÃO RESCISÓRIA DE Nº
0028406-89.2024.8.19.0000,  RAZÃO  PELA  QUAL  SÃO  TEMPESTIVOS  OS
EMBARGOS.  SENTENÇA DE  EXTINÇÃO DO FEITO  SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO  POR  SUPOSTA  INTEMPESTIVIDADE  QUE  NÃO  MERECE
PROSPERAR.  POSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DA  CAUSA
MADURA, NA FORMA DO  ART. 1.013, § 3º, II CPC. IMPROCEDÊNCIA DOS
PEDIDOS AUTORAIS QUE SE IMPÕE. NOS TERMOS DO  ART. 109 CPC, A
ALIENAÇÃO DA COISA OU DO DIREITO LITIGIOSO POR ATO ENTRE VIVOS,
A  TÍTULO  PARTICULAR,  NÃO  ALTERA  A  LEGITIMIDADE  DAS  PARTES,
SENDO QUE OS EFEITOS DA SENTENÇA PROFERIDA SE ESTENDEN AOS
ADQUIRENTES  OU  CESSIONÁRIOS,  NÃO  HAVENDO  VIOLAÇÃO  AOS
EFEITOS  DA  COISA  JULGADA.  PARA SE  CONFIGURAR A  LEGITIMIDADE
ATIVA NOS EMBARGOS DE TERCEIRO, NÃO BASTA QUE O EMBARGANTE
SEJA  APENAS  TERCEIRO  EM  RELAÇÃO  AO  PROCESSO  PRINCIPAL,
EXIGINDO-SE QUE SEJA TITULAR DE POSSE, PROPRIEDADE OU DIREITO
INCOMPATÍVEL  COM  O  ATO  DE  CONSTRIÇÃO  DO  BEM.  MÁ-FÉ  DO
EMBARGANTE.  ILEGITIMIDADE  PARA  OPOSIÇÃO  DOS  EMBARGOS.
INAPLICABILIDADE  DO  DIREITO  DE  RETENÇÃO  POR  BENFEITORIAS  AO
POSSUIDOR DE MÁ-FÉ. IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS DE TERCEIRO
EM RELAÇÃO A OUTROS EMBARGANTES, CUJA NARRATIVA É A MESMA
DA  PRESENTE,  QUE  JÁ  FOI  REAFIRMADA  POR  ESTA  CÂMARA  EM
DIVERSOS CASOS IDÊNTICOS. UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA QUE
PRECISA SER RESPEITADA. PROVIMENTO AO RECURSO PARA ANULAR A
SENTENÇA  E,  APLICANDO  A  TEORIA  DA  CAUSA  MADURA,  JULGAR
IMPROCEDENTES OS PEDIDOS AUTORAIS.” (e-STJ fls. 253/255)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 321/341).

No  recurso  especial,  a  parte  recorrente  alega  violação  dos  seguintes

dispositivos, com as respectivas teses:

(1) arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, aduzindo que teria havido

negativa de prestação jurisdicional porque o Tribunal de origem teria sido omisso em

enfrentar a tese de que a posse do recorrente é anterior à ação de reintegração de

posse e, portanto, não poderia ser atingida pela coisa julgada daquele processo; 
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(2)  art. 109 do Código de Processo Civil, sustentando que não se aplica a

extensão dos efeitos da coisa julgada ao recorrente porque sua posse é anterior à ação

de reintegração de posse e ele não foi parte no processo originário;

(3)  art.  674 do Código de Processo Civil,  defendendo a legitimidade ativa

para  embargos  de  terceiro  por  ser  possuidor  e  terceiro  em  relação  ao  processo

principal;

(4)  art. 675 do Código de Processo Civil, sustentando a tempestividade dos

embargos de terceiro em razão de a decisão reintegratória encontrar-se suspensa por

tutela  provisória  deferida  em  ação  rescisória,  de  modo  que  o  prazo  deve  fluir  da

turbação ou esbulho;

(5)  art.  1.013, §  3º,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  aduzindo  erro  na

aplicação da teoria da causa madura, pois havia necessidade de retorno dos autos

para instrução e julgamento pelo primeiro grau, com produção de provas; 

(6) art. 1.220 do Código Civil (Lei nº 10.406/2002), sustentando o direito de

retenção por benfeitorias ao possuidor de boa-fé, aduzindo que a má-fé foi reconhecida

sem adequada fundamentação, razão pela qual não poderia ser afastado o direito de

retenção e indenização.

Sem  as  contrarrazões,  certificado  o  decurso  do  prazo  (e-STJ  fl.  371),  o

recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo. 

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça consignou que a ação de usucapião, ajuizada

em  1990,  teve  o  pedido  julgado  improcedente  e  que  o  recibo   apresentado  pelo

embargante data de 1992, sendo posterior à distribuição daquela demanda. Concluiu,

assim, que a parte deveria ter ciência do litígio existente. Além disso,  entendeu pela

incidência do art. 109 do CPC e pela má-fé do embargante.

Verifica-se  que  a  Corte  local  enfrentou,  de  forma  clara,  a  alegada

anterioridade da posse e a extensão dos efeitos da sentença.

Não  há  falar,  portanto,  em existência  de  omissão  apenas  pelo  fato  de  o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  NEGATIVA  DE  CUSTEIO  DE  MEDICAMENTO  (THIOTEPA).  1.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.  2.
FUNDAMENTO  SUFICIENTE  NÃO  ATACADO.  SÚMULA  283/STF.  3.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ.  4.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282/STF  E  211/STJ.  5.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
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1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  perfeita  harmonia  com  a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado  ainda  não  registrado  pela  ANVISA,  teve  a  sua  importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura  obrigatória  pela  operadora  de  plano  de  saúde'   (REsp
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados  pela  Corte  estadual  de  que  a  ANVISA  admite  a  importação  do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial,  e a subsistência de argumento que, por si  só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  2.164.998/RJ,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se.)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o  órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas  à  apreciação,  de  forma clara  e  sem omissões,  embora  não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria
o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  de
cláusulas  contratuais,  providencias  que  encontram  óbice  no  disposto  nas
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  2.135.800/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se.)

No caso, o acórdão recorrido aplicou o art. 109 do CPC, reconhecendo que a

alienação da coisa litigiosa não altera a legitimidade das partes e que os efeitos da

sentença se estendem ao adquirente, entendimento alinhado à orientação consolidada

desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DE CONSTITUIÇÃO DE PASSAGEM FORÇADA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC. ILEGITIMIDADE PASSIVA SUPERVENIENTE.
NÃO OCORRÊNCIA. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015, uma vez que o
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente
a  controvérsia.  É  indevido  conjecturar-se  a  existência  de  omissão,
obscuridade  ou  contradição  no  julgado  apenas  porque  decidido  em
desconformidade com os interesses da parte.
2. A alienação, por ato inter vivos e a título particular, da coisa ou do direito
litigioso não modifica a legitimidade das partes.
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3. O artigo 109, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015 (art. 42, § 3º, do
CPC/1973), por exceção, dispõe que, em se tratando de aquisição de coisa ou
direito litigioso, a sentença proferida entre as partes originárias estende os
seus efeitos ao adquirente ou ao cessionário.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame,  conhecer  do  agravo  em  recurso  especial.  Recurso  especial  não
provido."
(AgInt  no  AREsp  2.963.678/MG,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 3/12/2025.)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. ADQUIRENTE DE COISA LITIGIOSA. ILEGITIMIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, não
é parte legítima para oposição de embargos de terceiro o adquirente de coisa
litigiosa, ainda que desconhecido o vício inserido no negócio jurídico.
2. Conforme já decidido por esta Corte, 'não há falar em extensão dos efeitos
da coisa julgada ao adquirente se o bem é adquirido por terceiro de boa-fé
antes  de  configurada a  litigiosidade'  (AgInt  no  AREsp  1.293.353/DF,  Rel.
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
03/12/2018, DJe 06/12/2018).
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  1.798.583/GO,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. ADQUIRENTE DE COISA LITIGIOSA. ILEGITIMIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, não
é parte legítima para oposição de embargos de terceiro o adquirente de coisa
litigiosa,  ainda  que  desconhecido  o  vício  inserido  no  negócio  jurídico.  2.
Conforme já decidido por esta Corte, "não há falar em extensão dos efeitos da
coisa julgada ao adquirente se o bem é adquirido por terceiro de boa-fé antes
de configurada a litigiosidade."
(AgInt no AREsp  1.293.353/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 3/12/2018, DJe de 6/12/2018.)

Ademais, as conclusões do Tribunal de origem, quanto à aplicação da teoria

da causa madura, existência de posse qualificada, boa-fé, legitimidade ativa e direito

de  retenção  por  benfeitorias,  foram   firmadas  com  base  na  análise  das  provas

documentais e do histórico processual do imóvel.  Assim, a modificação do acórdão

recorrido nesses pontos demandaria  o  reexame fático-probatório  dos autos,  vedado

pela Súmula nº 7/STJ.

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  conhecer  do  recurso  especial  e

negar-lhe provimento.

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem (e-STJ fl. 274).

É o voto.
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON MATTOS DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : ANTONIO RODRIGUES - ESPÓLIO
REPR. POR : MIGUEL RODRIGUES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MIGUEL RODRIGUES - RJ084913

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  mas  lhe  negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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